Comarca de Barra Mansa – 4ª Vara Cível
Juíza: Cristiane Tomaz Buosi
Processo nº 0007146-86.2011.8.19.0007
EVANDRO MARTINS DE QUEIROZ propôs ação de Declaração de Inexigibilidade de debito c/c Obrigação de Fazer c/c Reparação de Dano Moral, em face do BANCO ITAÚ CARD S.A, qualificado a fl. 02, acompanhada dos documentos de fls. 07/25, aduzindo em síntese que já era possuidor do cartão de crédito supermercado master card e recebeu da ré em sua residência um cartão de crédito ainda bloqueado acompanhado de uma fatura a vencer, como não possuía nenhum cartão da requeria, entrou em contato com a mesma para buscar solução e foi informado que a requerida havia comprado o cartão supermercado e a partir de então o cartão anterior deveria ser desconsiderado e todas as compras e faturas deveriam ser feitas e pagas através do novo cartão, no entanto a fatura que o autor recebeu desconsiderava o parcelamento das compras anteriormente feitas; para tanto buscou acordar com a requerida para que procedesse o parcelamento o que foi aceito,mas não ocorreu de fato, quando novamente recebeu as faturas com o valor total do débito; que não realizou o pagamento na tentativa de solucionar o problema e teve seu nome inserido no rol de inadimplentes. Requer a antecipação da tutela, a condenação em danos materiais e morais. Despacho de fl.32 que deferiu a gratuidade de justiça. Emenda a inicial ás fl. 37. Decisão de fl.38 que recebeu a emenda, antecipou os efeitos da tutela para a retira do nome do autor dos cadastros restritivos de crédito. Audiência de conciliação de fls. 42/43 presente as partes, não prosperando o entabulamento do feito. Naquele ato, o réu apresentou contestação de fls. 44/48, acompanhada dos documentos de fls. 49/59, onde alega que de acordo com o contrato firmado o prazo para reclamação do cliente é de noventa dias, e neste sentido afirma a decadência do direito de ação do autor; que não houve nenhuma reclamação da parte autora; que não existiu nenhum abuso que justifique a existência de dano moral; que o autor não aceitou a proposta de acordo, optando pela inadimplência. No mesmo ato, pelas partes foi dito que não tem outras provas a produzir, requerendo o julgamento da lide. É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. Ab initio, retique-se o pólo passivo para que passe a constar BANCO ITAUCARD S/A. Anote-se na D.R.A. A pretensão é de cunho reparatório, incidindo a regra do art. 27, Lei 8.078/90. Refuto a prejudicial de decadência. Alega a parte autora que teve seu nome incluído nos cadastros restritivos de crédito por dívida oriunda de contrato celebrado com o réu, não tendo a parte ré procedido o parcelamento do débito na forma realizada no acordo celebrado entre as parte pelo ´call center´, requerendo a antecipação dos efeitos da tutela para retirada do seu nome dos cadastros de maus pagadores, o cumprimento do acordo celebrado entre as partes e indenização por danos morais. A relação jurídica entre as partes é de consumo, já que estão presentes seus requisitos subjetivos, consumidor e fornecedor (artigos 2º e 3º da Lei 8078/90) e objetivos, produto e serviço (§§ 1ª e 2ª do artigo 3º da mesma lei). Devido à relação de consumo existente entre as partes, assume o réu a responsabilidade sob a modalidade objetiva, nos termos do art. 14, da Lei 8.078/90, excluindo-se, portanto, a necessidade da comprovação da culpa, restando a serem analisados os requisitos dano e nexo de causalidade para a imputação da responsabilidade ao mesmo. O réu não impugnou a inexistência do acordo realizado em 30/10/2010 quando parcelou o débito do autor em cinco prestações mensais de R$268,35, com a primeira parcela foi realizada em 05/11/2010 (fl. 15), razão pela qual presume-se como verdadeiros os fatos articulados neste sentido, devido ao princípio da impugnação específica dos fatos, previsto no art. 302 do CPC. A Lei nº 8.078/91 adotou a teoria do risco do empreendimento, assumindo a ré os ônus de falhas e imprecisões na atividade explorada. Estreme de dúvida que inexiste lastro negocial para a inclusão do nome da autora em cadastro de proteção ao crédito, na medida em que esta vinha cumprindo com o acordo celebrado com parte ré; impõe-se o restabelecimento do acordo e a exclusão da negativação. Outrossim, restou claro o dano causado à autora devido a equivocada inscrição de seu nome nos cadastros de proteção ao crédito conforme documento de fl. 21, sendo, portanto, o dever de indenizar incontestável. A situação ora sob exame caracteriza o dano moral que merece reparação; tal dano se dá in re ipsa, pela mera ocorrência do fato danoso; o montante indenizatório considerará o que dos autos consta, atendendo ao princípio da razoabilidade e a situação econômica das partes. Assim, atendendo-se ao princípio da razoabilidade e à vedação do enriquecimento ilícito de qualquer das partes ora litigantes, bem como ante as conseqüências do fato e a duração do evento, aproximadamente 10 meses (fl. 25), tenho como justo e necessário o arbitramento do dano moral em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, na forma do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para DETERMINAR que a ré exclua o nome da autora dos cadastros restritivos de crédito, neste diapasão, converto em definitiva a decisão que antecipou a tutela à fl. 38; na mesma oportunidade JULGO PROCEDENTE EM PARTE os pedidos para CONDENAR a ré a pagar à parte autora, a título de danos morais, o valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), corrigida monetariamente e com juros de 01% (um por cento) ao mês a partir da data da sentença, bem como determino que a parte ré se abstenha de cobrar encargos e juros nos limites do acordo realizado entre as partes no dia 05/11/2010, sob pena de multa a ser fixada pelo Juízo. Diante do decaimento mínimo do pedido, condeno a ré, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação. P.R.I. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 22.11.2012.
